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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares Quadro Lugares

Obs.preenchidos proposto a prover

Pessoal auxiliar ............ Telefonista.................................... Telefonista................................... 4 4 –

Tractorista....................................Tractorista................................... 1 1 –

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais 1 1 –

Varejador ....................................... Varejador ...................................... 2 2 –

(a) O pessoal dirigente está incluído no quadro, pelo que não deverá ser considerado para efeitos de inflação do mesmo.
(b) Número global de lugares para todas as categorias, nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril.
(c) Dotação global, nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.
(d) Lugar(es) criados para integração de pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.º 81-A/96, de 21 de Junho, a extinguir(em) quando vagar(em).
(e) A extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA
Aviso n.º 403/2005 (2.ª série) — AP.  — António Jorge Nunes,

engenheiro civil e presidente da Câmara Municipal de Bragança:
Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º

do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna pú-
blico o projecto de Regulamento de Utilização do Parque Desportivo
Municipal de Bragança, que foi presente em reunião ordinária desta
Câmara Municipal, realizada no dia 24 de Maio de 2004, podendo
as sugestões ser apresentadas, no prazo de 30 dias úteis, após a sua
publicação no Diário da República, no Departamento Sócio-Cul-
tural — instalações do Centro Cultural Municipal, sito na Praça
da Sé, durante as horas normais de expediente.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

28 de Dezembro de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-
Presidente, Rui Caseiro.

Projecto de Regulamento de Utilização
do Parque Desportivo Municipal de Bragança

Nota justificativa

O desporto é indispensável ao funcionamento harmonioso da
sociedade e constitui importante factor de equilíbrio, bem-estar e
desenvolvimento dos cidadãos.

As actividades físicas e desportivas são reconhecidas como um
elemento fundamental de educação, cultura e vida social do ho-
mem, proclamando-se o interesse geral e o direito, à sua prática
independentemente da idade, sexo, condição social, habilitações
académicas ou capacidade dos indivíduos.

O acesso fácil dos cidadãos à prática desportiva constitui, por-
tanto, factor de desenvolvimento desportivo no concelho.

A utilização das instalações desportivas existentes no Parque
Desportivo de Bragança terá de responder, assim, a quatro grandes
objectivos:

a) Responder às necessidades educativas e formativas da in-
fância e juventude;

b) Responder às necessidades de prática desportiva espe-
cializada;

c) Responder às necessidades de manutenção da saúde dos
cidadãos;

d) Promover a recreação e ocupação de tempos livres.

Assim, de acordo com a competência que lhe confere o artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, mais concretamente a
alínea f) do n.º 2, conjugado com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara
Municipal de Bragança apresenta a seguinte proposta de regula-
mento para aprovação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as condições de utilização
do Parque Desportivo Municipal de Bragança.

Artigo 2.º

Instalações desportivas

O Parque Desportivo Municipal de Bragança é constituído por
um complexo de infra-estruturas de desporto e lazer, entre si ar-
ticuladas, nele estando localizadas as seguintes instalações despor-
tivas de utilização autónoma:

a) Pavilhões municipais;
b) Estádio municipal
c) Piscina municipal
d) Campo de futebol do Trinta;
e) Outras instalações desportivas municipais, ou com gestão

protocolada com outras instituições.

Artigo 3.º

Gestão

1 — A Câmara Municipal promoverá a gestão do Parque Des-
portivo Municipal.

2 — O funcionamento, gestão, manutenção e limpeza do Par-
que serão coordenados por um funcionário por ele responsável,
designado para o efeito pelo presidente da Câmara Municipal de
Bragança.

Artigo 4.º

Horário

O horário de utilização das instalações desportivas será o se-
guinte:

a) Pavilhões — dias úteis — das 9 horas e 30 minutos às
12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às
23 horas;

b) Piscina municipal:

Dias úteis — das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e
30 minutos e das 15 às 21 horas;

Sábados — das 15 horas às 21 horas.

c) Campos de futebol — dias úteis — das 16 horas às 23 horas;
d) A utilização dos pavilhões e dos campos de futebol aos

fins-de-semana fica reservada para competições oficiais;
e) As piscinas estarão encerradas ao público quando na rea-

lização de campeonatos e torneios.

Artigo 5.º

Utilização

1 — Os equipamentos do parque desportivo são de utilização
colectiva.

2 — Com excepção do período destinado à recreação, os utili-
zadores destes equipamentos devem estar integrados em classes ou
equipas devidamente identificadas.

3 — A constituição destas classes ou equipas é da responsabili-
dade da Câmara Municipal de Bragança, integradas em actividades
próprias, ou de outros promotores utilizadores das instalações.

4 — As classes devem constituir-se com um número mínimo de
10 elementos e um número máximo de 25 elementos.

5 — Sem prejuízo das classes constituídas nos termos deste ar-
tigo, a Câmara Municipal de Bragança poderá autorizar a utiliza-
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ção das instalações desportivas municipais a outras entidades, de-
signadamente para os seguintes fins:

a) Prática regular ou pontual de actividades desportivas
orientadas por monitores externos, promovidas por enti-
dades com ou sem fins lucrativos;

b) Prática regular ou pontual de actividades desportivas
orientadas por monitores externos, promovidas individu-
almente ou por grupos organizados de utentes.

6 — Os pedidos de utilização das instalações desportivas devem
ser dirigidos ao presidente da Câmara Municipal, através do De-
partamento Sócio-Cultural, que prestará imediatamente informa-
ção acerca da viabilidade do pedido e da sua compatibilidade com
outras actividades já programadas.

7 — No caso das actividades regulares, a desistência da utiliza-
ção do pavilhão deverá ser comunicada por escrito ao presidente
da Câmara Municipal até 15 dias antes, sob pena de continuarem
a ser devidas as taxas correspondentes.

Artigo 6.º

Títulos de acesso

1 — Os utentes utilizadores dos equipamentos desportivos inte-
grados em classes anuais terão direito a um cartão de acesso. Este
cartão é pessoal e intransmissível e dará acesso à prática das
modalidades desportivas em que o utilizador se inscreveu.

2 — A perda do cartão de utente deve ser imediatamente comu-
nicada aos serviços administrativos da respectiva instalação;

3 — O cartão tem validade de um ano, podendo este ser ob-
jecto de renovação;

4 — Aquando da realização de espectáculos, competições ou outros
eventos culturais ou desportivos, a Câmara Municipal de Bragança
estabelecerá o valor de ingresso para os referidos espectáculos. Os
cartões dos utentes das classes, não darão acesso àqueles.

Artigo 7.º

Interdições

1 — No interior das infra-estruturas desportivas é proibido:

a) O acesso a animais;
b) O acesso a veículos motorizados, excepto os veículos de

emergência;
c) Lançar no chão pontas de cigarro, papéis, plásticos, la-

tas, garrafas e qualquer objecto considerado poluidor do
local;

d) Escrever, colar papéis ou riscar nas paredes, portas e ja-
nelas dos edifícios ou outras construções;

e) Transportar garrafas de vidro, latas e outros objectos
contundentes para o interior das instalações desportivas.

Artigo 8.º

Protocolos de utilização

1 — Sem prejuízo das classes constituídas nos termos do artigo 5.º,
poderão ser celebrados com estabelecimentos de ensino, associa-
ções e clubes, sedeados ou não na área do município, protocolos
de utilização dos equipamentos desportivos, mediante o pagamen-
to das taxas de utilização previstas no Regulamento e Tabela de
Taxas e Licenças em vigor.

2 — A utilização prevista no número anterior não dispensa a
emissão do cartão de acesso.

Artigo 9.º

Limite de tempo protocolado

1 — A fim de não prejudicar a utilização das instalações despor-
tivas pelo público em geral, a ocupação das mesmas ao abrigo dos
protocolos previstos no artigo anterior não deverá exceder o pe-
ríodo de duas horas diário em cada equipamento.

2 — Havendo disponibilidade para a ocupação superior ao limi-
te referido no número anterior, este poderá ser alargado.

Artigo 10.º

Ética desportiva

Os utilizadores dos equipamentos desportivos ficam obrigados a
um comportamento social e desportivo digno, sob pena de, em
caso de violação dos deveres de zelo e respeito ou outros igual-
mente relevantes, serem impedidos de utilizar os mesmos.

Artigo 11.º

Responsabilidade civil

Os utentes das instalações desportivas são civilmente responsá-
veis pelos danos que causarem, bem como pela destruição inten-
cional dos materiais e equipamentos que lhes estão afectos.

Artigo 12.º

Publicidade

A Câmara Municipal poderá autorizar a afixação de painéis
publicitários no interior dos recintos desportivos, mediante nor-
mas específicas.

Artigo 13.º

Seguros

1 — Os utentes integrados nas classes desportivas da Câmara
Municipal de Bragança, estão abrangidos por um seguro anual efectuado
para o efeito por esta entidade.

2 — Os seguros dos utentes enquadrados nas actividades resul-
tantes dos alugueres pontuais ou regulares serão da responsabilida-
de das entidades promotoras ou, no caso de alugueres por parti-
culares, dos mesmos.

Artigo 14.º

Pagamentos

1 — Os pagamentos das mensalidades das classes municipais e
dos alugueres regulares devem ser efectuados até ao dia 10 de cada
mês.

2 — Os pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora
à taxa legal em vigor.

3 — Decorridos 30 dias após a entrada em mora do utilizador
será suspensa a utilização do equipamento até pagamento integral
do débito.

4 — Os pagamentos dos alugueres pontuais devem ser efectua-
dos aquando da sua marcação.

5 — As desistências das classes municipais devem ser comuni-
cadas por escrito, caso o utente não o faça, fica devedor das men-
salidades em falta até à data da comunicação.

Artigo 15.º

Bens e valores

A Câmara Municipal de Bragança não se responsabilizará por
quaisquer bens ou valores deixados nos balneários.

Artigo 16.º

Iniciativas municipais

1 — A título excepcional, sempre que alguma iniciativa munici-
pal não possa ter lugar noutro local e ocasião, o presidente da
Câmara Municipal poderá determinar a suspensão das actividades
de qualquer instalação desportiva, ainda que com prejuízo dos utentes,
mediante comunicação com, pelo menos, quarenta e oito horas de
antecedência.

2 — Nos casos previstos no número anterior, os utentes serão
compensados no tempo de utilização.

CAPÍTULO II

Pavilhões desportivos

Artigo 17.º

Modalidades desportivas

Nos pavilhões desportivos poderão ser praticadas todas as mo-
dalidades desportivas colectivas e individuais, assim como activi-
dades de expressão artística, possíveis de praticar neste tipo de
instalações e outras modalidades compatíveis com o seu espaço e
condições de utilização.

Artigo 18.º

Utilização simultânea

Desde que as características da modalidade e as condições técni-
cas das instalações o permitam e daí não resulte prejuízo para os
participantes, pode ser autorizada a sua utilização simultânea por
vários utentes, individuais e colectivos.
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Artigo 19.º

Equipamentos, apetrechamento desportivo
e tempo de utilização dos balneários

1 — Os utentes devem utilizar equipamento compatível com as
actividades desportivas em que estão integrados, não sendo permi-
tida a utilização de equipamentos e materiais susceptíveis de dete-
riorarem o pavimento do pavilhão.

2 — Nas áreas desportivas não pode ser utilizado calçado que
seja utilizado no exterior.

3 — Os alugueres englobam a utilização do apetrechamento
desportivo necessário para a prática das várias modalidades.

4 — O apetrechamento desportivo deteriorado é da responsabi-
lidade destes aquando dos alugueres, devendo ser reposto pela en-
tidade ou indivíduos promotores da actividade.

5 — O apetrechamento desportivo deve ser requisitado ao fun-
cionário de serviço, devendo o utente, no final da sua utilização,
arrumá-lo no seu devido lugar.

6 — No caso do alugueres pontuais a requisição deve ser efec-
tuada com vinte e quatro horas de antecedência.

7 — A entrada nos balneários faz-se quinze minutos antes da
aula e a saída até vinte minutos após término da mesma.

CAPÍTULO III

Piscina municipal

Artigo 20.º

Modalidades desportivas

A piscina é destinada à prática da natação pura, adaptação ao
meio aquático, hidroginástíca, pólo aquático e outras modalidades
desenvolvidas neste meio.

Artigo 21.º

Períodos de abertura

Salvo determinação em contrário, o período de funcionamento
das piscinas é o seguinte:

a) Abertura — Janeiro a Dezembro;
b) Encerramento — 2.ª quinzena de Dezembro.

Artigo 22.º

Equipamentos

1 — Nas áreas circundantes das piscinas só é permitido circular
em chinelos e traje de banho.

2 — Os fatos de banho deverão ser de lycra e apresentar-se em
perfeitas condições de asseio.

3 — É obrigatório o uso de touca de banho apropriada.

Artigo 23.º

Segurança

É proibida aos utentes das piscinas a prática de actos e compor-
tamentos, que possam afectar o bem-estar e a segurança de ter-
ceiros.

Artigo 24.º

Normas específicas de funcionamento

1 — Aos utentes das piscinas é proibido:

a) Conspurcar a água das piscinas e a zona circundante;
b) Gritar ou provocar ruídos que perturbem os utentes do

recinto;
c) Comer ou beber nas piscinas e nas áreas destinadas à per-

manência dos utentes;
d) Utilizar cremes, maquilhagens, óleos ou quaisquer outros

produtos que conspurquem a água;
e) Abandonar desperdícios dentro do recinto das piscinas;
f) Andar sem calçado apropriado na zona de pé-limpo desde

os balneários ao cais das piscinas;
g) O acesso a crianças com menos de 12 anos de idade aos

tanques que não lhes seja destinado, excepto de quando
acompanhados por adultos;

h) O acesso ao tanque principal a quem não saiba nadar des-
de que não enquadrados em aulas.

Artigo 25.º

Encarregado dos pavilhões e piscina

São atribuições do encarregado:

a) Proceder à abertura e encerramento das instalações, den-
tro do horário preestabelecido;

b) Zelar pelo bom funcionamento, manutenção do sistema
de aquecimento da água, iluminação, marcadores e insta-
lação sonora;

c) Zelar pela boa conservação dos bens e equipamentos exis-
tentes bem como pela higiene das instalações;

d) Auxiliar na montagem e desmontagem e guarda do mate-
rial existente nas instalações;

e) Controlar a utilização dos espaços previamente atribuí-
dos aos diversos utentes;

f) Proceder ao registo diário das utilizações em mapa apro-
priado fornecido pelo conselho técnico;

g) Fazer cumprir os horários de utilização definidos;
h) Não permitir a entrada no recinto de jogos a qualquer pessoa

sem o equipamento apropriado;
i) Orientar e coordenar o serviço dos restantes funcioná-

rios, de acordo com as instruções superiormente recebi-
das;

j) Zelar pelo cumprimento das normas referentes à violên-
cia no desporto;

l) Participar superiormente de todas as ocorrências anóma-
las detectadas;

m) Responsabilizar-se pela conferência das receitas arrecadadas
até à sua entrega na tesouraria da Câmara.

CAPÍTULO IV

Estádio municipal, campo do Trinta e outros

Artigo 26.º

Cedência dos equipamentos

1 — As actividades planeadas para estes equipamentos, carecem
de autorização prévia do presidente da Câmara Municipal e deverá
ser solicitada com a antecedência mínima de 15 dias.

2 — O calendário das provas oficiais organizadas pelas federa-
ções ou associações das diferentes modalidades, deverá ser enviada
à Câmara Municipal até ao dia 30 de Junho de cada ano, ou em
datas compatíveis com o conhecimento da calendarização das as-
sociações.

3 — Qualquer treino ou prova que não conste no calendário
respectivo, será objecto de autorização prévia.

Artigo 27.º

Utilização

1 — Durante as provas e treinos, será obrigatório o uso de equi-
pamento adequado.

2 — Deverão ser sempre respeitados os regulamentos das res-
pectivas modalidades.

3 — Todos os locais deverão ser deixados limpos e o equipa-
mento em perfeito estado de conservação.

Artigo 28.º

Responsabilidade civil

Todos os utentes destes equipamentos deverão possuir um segu-
ro desportivo próprio, não se responsabilizando a Câmara Muni-
cipal, por qualquer dano sofrido na prática das modalidades.

CAPÍTULO V

Artigo 29.º

Taxas de utilização

As taxas de utilização das instalações desportivas são objecto
de actualização anual, fazendo parte integrante deste Regulamen-
to e constarão da Tabela Geral de Taxas e Licenças em vigor para
o município de Bragança.
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Artigo 30.º

Aplicação

Compete aos funcionários a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º e
aos monitores/professores desportivos zelarem pela observância
destas normas.

Artigo 31.º

Dúvidas ou omissões

Compete ao presidente da Câmara Municipal resolver as dúvi-
das e omissões na execução das presentes normas.

Artigo 32.º

Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, é automati-
camente revogado o Regulamento para Utilização dos Pavilhões
Gimno desportivos.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 404/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que foram renovados os seguintes contratos
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Maria de Fátima Reis Rodrigues Cachaço — auxiliar de serviços
gerais, pelo período de seis meses, com início a 1 de Dezembro
de 2004.

Maria Manuela Fé Rosinha Alfacinha — auxiliar de serviços ge-
rais, pelo período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de
2004.

Elsa Polido Vacas — auxiliar de serviços gerais, pelo período de
seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

Maura Maria Almeida Tracanas Sardinha — auxiliar de serviços
gerais, pelo período de seis meses, com início a 1 de Dezembro
de 2004.

António Manuel Golaio Pires — auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

Luís Manuel Macarrinha Anjos — auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

João Manuel Moedas da Silva — auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

José Eduardo Freitas da Silva — auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

José Luís Correia Castanho — auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses, com início a 7 de Dezembro de 2004.

Joaquina de Lurdes Dias Almeida — auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses, com início a 1 de Dezembro de 2004.

Maria do Céu Rosinha Militão Marques — auxiliar de serviços gerais,
pelo período de seis meses, com início a 15 de Dezembro de
2004.

António Filipe Picado Costa — auxiliar administrativo, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início a 15 de Dezembro de 2004.

Os presentes contratos de trabalho podem ser renovados por
iguais períodos.

16 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Rectificação n.º 29/2005 — AP.  — Eugénio Rodrigo Cardoso
de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães:

Torna público que, por ter saído com inexactidão o aviso publi-
cado no apêndice n.º 148 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 287,
de 9 de Dezembro de 2004, onde se lê «O Regulamento Municipal

para a Alienação de Lotes de Terreno Destinados a Construção de
Habitação Própria e Permanente» deve ler-se «Alteração ao Re-
gulamento Municipal de Urbanização e Edificação».

16 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Eugénio
Rodrigo Cardoso de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 405/2005 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos
termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por meu despacho datado de 29 de Novembro de 2004, pro-
cedi à renovação dos contratos de trabalho a termo certo celebra-
dos com as trabalhadoras Ana Maria Coelho Fernandes e Maria
Esmeralda Antunes David Ricardo, para o exercício de funções de
auxiliar dos serviços gerais, por um período de mais um ano, com
início em 2 de Janeiro de 2005.

30 de Dezembro de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 406/2005 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local, e por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que procedi à prorrogação
do contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, iniciado
a 19 de Janeiro de 2004 com Nuno Miguel Sequeira Neves — téc-
nico superior de 2.ª classe (engenharia civil). Pelo prazo de seis
meses, celebrado a 1 de Agosto de 2003, com Ana Isabel Carreiras
Tapadinhas — desenhador de 2.ª classe.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

20 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Grincho Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 407/2005 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 15 de Dezembro do corrente ano e de
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto, e da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, decidi re-
novar, pelo período de um ano, o contrato celebrado com Nuno
Avelino Carvalho Machado, com a categoria de técnico superior
de 2.ª classe — engenheiro electrotécnico, celebrado ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do mes-
mo decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início de funções em
1 de Janeiro de 2005.

16 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

Aviso n.º 408/2005 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 22 de Outubro do corrente ano e de
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto, e da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, decidi re-
novar, pelo período de três anos, o contrato celebrado com Nuno
Miguel Teixeira Lopes, com a categoria de motorista de ligeiros,
celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início
de funções em 2 de Novembro de 2004.

22 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.


